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Anexo ao PA nº 031/2015-SAEMP
1. OBJETO

3.1 – Contratação de empresa para fornecimento de material para limpeza e higienização das copas e dos utensílios utilizados para servir café e água nos diversos setores do MT, mediante Registro de Preços , conforme descrição detalhada a seguir.
2. DESCRIÇÃO DETALHADA

	ITEM
	DESCRIÇÃO/ESPECIFICAÇÃO
	IDENTIFICAÇÃO
CATMAT
	 UNIDA-
DE DE
MEDIDA
	AQUISIÇÃO
INICIAL
	QUANTIDADE REGIS -
TRADA.

	01

(*02)
	Água sanitária –hipoclorito de sódio, hidróxido de sódio, cloreto, varia de 2 x 2,50%, classe 8,85 3m1m 74,50 de 1,20 a 1g/l, amarela esverdeada, bastante fraca, lavagem e alvejante de roupas, banheiras, pias,limão. ---------------------(
	BR0
226699
	Frasco
Com 1 litro
	1.200
	2.400

	02

(*23)
	Jarra de plástico, 2 litros,com tampa incolor, água com bico no corpo. ------------------------------(
	BR0
247780
	Unidade
	20
	40


(*..)  Número do item cancelado no Pregão Eletrônico nº 29/2014.
1. JUSTIFICATIVA E OBJETIVO DA CONTRATAÇÃO
1.1 – Hoje, o Ministério dos Transportes, tem em operação 14 (quatorze) copas para atender à demanda de fornecimento de café e água para os diversos setores, possuindo também inúmeros bebedouros que precisam ser abastecidos com copos descartáveis.

        1.2 – O Ministério mantém, para o funcionamento destas copas, um contrato para a prestação dos serviços de copeiragem, sem fornecimento de material de limpeza e higienização, utensílios de preparo e servir, sendo necessária a aquisição anual dos mesmos.

         1.3 – A última entrega de material para uso nos serviços de limpeza e higienização, utensílios para preparar e servir café nas copas e copos nos bebedouros foi no mês de Julho de 2012, portanto estamos dentro do prazo de solicitação, para o trâmite normal do processo de aquisição.

         1.4 - Adquirir os itens cancelados no PA nº 85/2014 - Pregão 29/2014 os quais são de estrema necessidade à boa execução dos serviços de copeiragem no âmbito do MT no DF.

2. OBJETIVO

         2.1 – Manter em pleno funcionamento com todo o material de limpeza e higienização, material para o preparo e para servir, as 14 (quatorze) copas do MT e manter abastecidos os bebedouros do MT.

         2.2– Atender ao Programa “Esplanada Sustentável”, com a substituição gradativa de copos descartáveis nocivos ao meio-ambiente por copos biodegradáveis.
3. CRITÉRIO DE CONTRATAÇÃO 
         3.1 – Aquisição do tipo menor preço por item.
4. ENTREGA E CRITÉRIOS DE ACEITAÇÃO DO OBJETO
        4.1. O prazo de entrega deverá ser de no máximo 20 (vinte) dias, contados a partir da data do recebimento da Nota de Empenho, em remessa parcelada, responsabilizando-se a CONTRATADA por qualquer vício, defeito ou irregularidade no produto e nas especificações acordadas, bem como falhas na entrega do objeto da licitação.
        4.2 – O recebimento do material será efetuado nos seguintes termos:

                             4.2.1 – PROVISORIAMENTE, no ato da entrega, pelo serviço de Almoxarifado, que procederá à conferência de sua conformidade com as especificações constante neste Anexo e na proposta.
                    4.2.2 – DEFINITIVAMENTE, no prazo de 01 (um) dia útil após o recebimento provisório, após a verificação da qualidade e quantidade dos materiais fornecidos e consequente aceitação, mediante temo circunstanciado.
          4.3 – Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida dentro do prazo fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento definitivo no dia do esgotamento do prazo.
          4.4 – O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da CONTRATADA pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato.
          4.5 – A entrega do material será no Almoxarifado Central deste Ministério localizado na Esplanada dos Ministérios, Bloco “R”, Edifício Anexo, Subsolo, no horário de 08:00h às 11:00h e 14:00h às 17:00h, de segunda a sexta feira, telefones (61) 2029-7271 e (61) 2029-7272.
          4.6 – No caso de produtos perecíveis, o prazo de validade não poderá ser inferior a 01 (um) ano, contado a partir da data da entrega no Almoxarifado.

          4.7 – Os materiais poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações constantes neste Anexo e na proposta, devendo ser substituídos no prazo máximo de 10 (dez) dias, a contar da notificação da CONTRATADA, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades.
5. CONDIÇÃO DE MATERIAL COMUM
 5.1 – Os materiais a ser adquiridos são considerados comuns, uma vez que a Administração não formula exigências específicas para sua aquisição, valendo-se dos mesmos tais como disponíveis no mercado.

6. UNIDADE DE MEDIDA
            6.1- As unidades de medidas constam no item 02 (descrição detalhada).
7. AMOSTRAS
  7.1 – Será exigida da Licitante provisoriamente classificada em primeiro lugar, no prazo máximo de 03 (três) dias, quando solicitado pelo(a) pregoeiro(a), amostra do material cotado, que será submetida a exame no que concerne ao cumprimento das especificações relacionadas no item 4 deste Anexo, na sala 206 do Ed. Sede, Bloco “R”, Esplanada dos Ministérios, no horário de 09:00 às 11:00 horas e das 14:00 às 17:00 horas.
          7.2 – A amostra deverá está identificada com o número da licitação, nome da licitante, seu telefone e endereço.
          7.3 – Os produtos apresentados como amostra deverão ter obrigatoriamente, as mesmas especificações técnicas constantes da Proposta.
                              7.3.1-A amostra será analisada considerando as especificações do edital e seus anexos no que tange a qualidade do produto ofertado.

                               7.3.2-A área técnica/solicitante procederá à análise da amostra para verificação da conformidade das especificações constantes do Edital e seus anexos.

                                7.3.3 -O teste a ser realizado aferirá a qualidade do material cotado por item, observando os critérios estabelecidos no Edital e seus anexos.

                                7.3.4 -Após a realização dos testes ou verificação das amostras a aprovação ou reprovação deverá ser devidamente justificada.

          7.4 – A amostra aprovada da licitante vencedora ficará retida até a entrega total do material.
          7.5 – A amostra reprovada ficará à disposição da licitante para devolução, durante o período de 30 (trinta) dias, findo o prazo não havendo nenhuma manifestação o material será destruído.

          7.6 – A exigência da amostra justifica-se para que se possa aferir a qualidade e comprovar através de parâmetros que o produto ofertado atende as exigências do Edital e as necessidades da CONTRATANTE.
8. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
          8.1 – As despesas decorrentes do fornecimento dos materiais correrão por conta dos recursos consignados no Orçamento Geral da União para o exercício de 2015, a cargo do Ministério dos Transportes, cujos Programas de Trabalhos, Fonte de Recursos e Elemento de Despesa constarão da respectiva Nota de Empenho.
          8.2 – A natureza da atividade a ser contratada, constitui atividade de custeio.

          8.3 – A Contratação está dentro dos limites previstos no Decreto nº 7.689/2012.

          8.4 – Todas as despesas com os produtos ocorrerão dentro do crédito orçamentário do exercício de 2015.
9. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

              9.1 -Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos;
                       9.1.1 - Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos materiais recebidos provisoriamente com as especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação e recebimento definitivo;

                       9.1.2 - Comunicar à CONTRATADA, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas no objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido;

                       9.1.3 -Efetuar o pagamento à CONTRATADA no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo e forma estabelecidos no Edital e seus anexos;

                       9.1.4 -A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela CONTRATADA com terceiros, ainda que vinculados à execução da presente aquisição, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da CONTRATADA, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

10. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

    10.1 – A CONTRATADA deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e sua proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto e, ainda:

               10.2 - Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e local constantes no Edital e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal, na qual constarão as indicações referentes à marca, fabricante, modelo, procedência e prazo de garantia ou validade;

                        10.2.1 -Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990);

                        10.2.2 -Substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado neste Anexo, o objeto com avarias ou defeitos;

                                10.2.3 -Comunicar à CONTRATANTE, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação;

                                10.2.4 -Manter, durante toda a vigência da Ata, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.
11-DA SUBCONTRAÇÃO
                  11.1 – Não será admitida a subcontratação do objeto licitatório.
12 – DA VIGÊNCIA DA ATA
        12.1 - O prazo de vigência da Ata de Registro de Preços será de 12 (doze) meses a partir da data de sua assinatura.

13 - DA CONTRATAÇÃO
 13.1 – A pactuação dar-se-á através de Nota de Empenho.

 13.2 – A CONTRATANTE não é obrigada a adquirir a totalidade dos itens contratados, sendo que somente será pago o que for efetivamente solicitado pela Fiscalização, de acordo com a sua conveniência.

14 -ALTERAÇÃO SUBJETIVA

            14.1- É admissível a fusão, cisão ou incorporação da CONTRATADA  com/em outra pessoa jurídica, desde que sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação exigidos na licitação; sejam mantidas as demais cláusulas e condições do contrato; não haja prejuízo à execução do objeto pactuado e haja anuência expressa da Administração à continuidade do contrato.
15-CONTROLE DE EXECUÇÃO

             15.1 –  Nos termos do art. 67 Lei nº 8.666, de 1993, será designado representante para acompanhar e fiscalizar a entrega do material, anotando em registro próprio todas as ocorrências relacionada com a execuçã e determinando o que for necessário à regularização de falhas e defeitos observados.
16 -  DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
       16.1 - Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 8.666, de 1993 e da Lei nº 10.520, de 2002, a CONTRATADA que: 

                   16.1.1 – Inexecutar total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em decorrência da contratação;
     16.1.2 – Ensejar o retardamento da execução do objeto;
     16.1.3 – Fraudar na execução do contrato;
     16.1.4 – Comportar-se de modo inidôneo;

     16.1.5 – Cometer fraude fiscal;
     16.1.6 – Não mantiver a proposta.
16.2 – A CONTRATADA que cometer qualquer das infrações discriminadas no subitem anterior ficará sujeita, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:

                     16.2.1 -Advertência por faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretem prejuízos significativos para a CONTRATANTE;

                     16.2.2 - Multa moratória de 0,5% (meio por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, até o limite de 90 (noventa) dias;

                      16.2.3-Multa compensatória de 10% (dez por cento) sobre o valor total       do contrato, no caso de inexecução total do objeto;

                      16.2.4-Em caso de inexecução parcial, a multa compensatória, no mesmo percentual do subitem acima, será aplicada de forma proporcional à obrigação inadimplida;

                      16.2.5-Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o Órgão, Entidade ou Unidade Administrativa pela qual a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo de até 2 (dois) anos;

                       16.2.6 - Impedimento de licitar e contratar com a União com o consequente descredenciamento no SICAF pelo prazo de até 5 (cinco) anos;
                       16.2.7 - Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a CONTRATADA ressarcir a CONTRATANTE pelos prejuízos causados.

                 16.3 – Também ficam sujeitas às penalidades do Art. 87, III e IV da Lei nº 8.666, de 1993, a CONTRATADA que:
                               16.3.1 -Tenha sofrido condenação definitiva por praticar, por meio doloso, fraude fiscal no recolhimento de quaisquer tributos;

                                16.3.2 -Tenha praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da Licitação;

                                16.3.3 -Demonstre não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos ilícitos praticados.

                 16.4 - A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa à CONTRATADA, observando-se o procedimento previsto na Lei nº 8.666, de 1993, e subsidiariamente na Lei nº 9.784, de 1999.
                 16.5 - A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o princípio da proporcionalidade.
16.6 – As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF.

16.7 - Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, declaração falsa quanto às condições de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou conluio entre os licitantes, em qualquer momento da licitação, mesmo após o encerramento da fase de lances.

16.8 - Se o motivo ocorrer por comprovado impedimento ou por motivo de reconhecida força maior, devidamente justificado e aceito pela Administração, a licitante vencedora ficará isenta das penalidades mencionadas;

16.9 - A sanção de impedimento de licitar e contratar com a União poderá ser aplicada à licitante vencedora juntamente com multa, descontando-a dos pagamentos a serem efetuados, podendo ainda ser aplicadas as sanções previstas na Lei nº 8.666/93, que não se encaixarem nas descritas no art. 7º da Lei nº 10.520/02 ou no art. 28 do Decreto nº 5.450/05.

16.10 - Será aplicada multa de 10% (dez por cento) sobre o valor estimado da contratação, assegurada a ampla defesa, à empresa beneficiária da Lei Complementar nº 123, de 2006, que, convocada para apresentar os documentos exigidos para a habilitação, apresentar restrição na regularidade fiscal e não regularizar a situação no prazo previsto no item 8.6 do edital, sem prejuízo de eventual aplicação da sanção impedimento de licitar e contratar, prevista pelo artigo 7º da Lei nº 10.520/2002, e o consequente descredenciamento do SICAF.
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16.11 - Em caso de manifestação de desistência, da não apresentação da cópia da proposta e dos documentos de habilitação no prazo estabelecido nos itens referentes  do Edital, bem como dos originais da Proposta e dos Documentos de Habilitação no prazo estabelecido no item previsto do Edital, antecedentes à homologação, fica caracterizado o descumprimento total da obrigação assumida pelo licitante, sujeitando-o à penalidade de multa de 10% (dez por cento) do valor estimado para a aquisição, bem como a aplicação da sanção de impedimento de licitar e contratar com a União e descredenciamento no SICAF pelo prazo de até 180 (cento e oitenta) dias, sem prejuízo de aplicação por prazo maior no caso das demais sanções expressamente mencionadas no Art. 28 do Decreto 5.450/2005.

16.12 - Constatada a inveracidade das informações prestadas na proposta quando das investigações procedidas pelo Ministério dos Transportes, antecedente à homologação será aplicada a penalidade de multa de 10% (dez por cento) do valor estimado para a contratação, sem prejuízo de eventual aplicação da sanção impedimento de licitar e contratar, prevista pelo artigo 7º da Lei nº 10.520/2002, e o consequente descredenciamento do SICAF.

 16.13 - No caso de descumprimento de qualquer exigência do Edital ou da proposta poderá a Administração aplicar multa, graduável entre 1% a 20% do valor total da Nota de Empenho ou da proposta conforme a gravidade do fato apurada em processo administrativo no qual serão assegurados o contraditório e a ampla defesa para aqueles descumprimentos que não possam ser enquadrados nas demais hipóteses previstas neste Edital.

 16.14 - No caso de aplicação de qualquer penalidade, o Ministério dos Transportes comunicará por escrito à CONTRATADA e providenciará a publicação no Diário Oficial da União, constando o fundamento legal da punição, bem como o registro no SICAF.
17 – CONSIDERAÇÕES E NORMAS

17.1 - Deverão ser consideradas, juntamente com o que se estipula neste Anexo, todas as normas inerentes à aquisição, do INMETRO, recomendações ambientais e sustentáveis, assim como as normas relativas aos serviços de industrialização, compreendendo entre outras:
17.1.1 – Código de Defesa do Consumidor;

       17.1.2 – Lei nº 6.938/1981-Política Nacional do Meio Ambiente (PNMA);

       17.1.3 – Instrução Normativa IBAMA nº 31, de 03/12/2009;

       17.1.4 – Instrução Normativa SLTI/MPOG nº 1, de 19/01/2010;

       17.1.5 – Lei nº 12.305/2010 – Política Nacional de Resíduos Sólidos (PNRS);

        17.1.6 – Decreto nº 7.404/2010-regulamenta a Lei nº 12.205/2010.

17.2- DA SUSTENTABILIDADE
                   17.2.1 – O Edital decorrente deste Anexo deverá observar em todas as fases do procedimento licitatório as orientações e normas voltadas para a sustentabilidade ambiental. Dentre as recomendações observar-se-á, no que couber, os seguintes critérios elencados na Instrução Normativa nº 1 de 19 de janeiro de 2010 da Secretaria de Logística e Tecnologia da Informação do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão:

                    17.2.2 – Que os bens sejam constituídos, no todo ou em parte, por material reclicado, atóxico e biodegradável conforme ABNT NBR – 15448-1 e 15448-2;

                    17.2.3 – Que sejam obervados os requisitos ambientais para a obtenção de certificado do Instituto Nacional de Metrologia, Normalização e Qualidade Industrial - INMETRO como produto sustentáveis ou de menor impacto ambiental em relação aos seus similares;

                    17.2.4 – Que os bens devem ser, preferencialmente acondicionados em embalagem individual adequada, com o menor volume possível, que utilize materiais recicláveis de forma a garantir a máxima proteção durante o transporte e o armazenamento;

                    17.2.5 – Que os bens não contenham substâncias perigosas em concentração acima da recomendada da diretiva FoHS (Restriction of Certain Hazardous Substances), tais como mercúrio (Hg), chumbo (Pb), cromo hexavalente (Cr(VI)), cádmio (Cd), bifenil – Polibromados PBBs), éteres defenilpolibromados (PBDEs);

                    17.2.6 – a comprovação poderá ser feita mediante apresentação de certificado emitida por instituição pública oficial ou instituição credenciada, ou por qualquer outro meio de prova que ateste que o bem fornecido cumpre as exigências do Edital.
18 – DO PAGAMENTO

     18.1 - O pagamento será efetuado pela CONTRATANTE no prazo de até 5 (cinco) dias úteis, contados a partir da data final do período de adimplemento a que se referir, através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta-corrente indicados pela CONTRATADA.

              18.2
Os pagamentos decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso II do Art. 24 da Lei 8.666, de 1993, deverão ser efetuados no prazo de até 5 (cinco) dias úteis, contados da data da apresentação da Nota Fiscal, nos termos do Art. 5º, § 3º, da Lei nº 8.666, de 1993.
      18.3- O pagamento somente será autorizado depois de efetuado o “atesto” pelo servidor competente na Nota Fiscal apresentada e depois de verificada a regularidade fiscal do contratado no SICAF.20 Eventual situação de irregularidade fiscal da CONTRATADA não impede o pagamento, se o fornecimento tiver sido prestado e atestado. Tal hipótese ensejará, entretanto, a adoção das providências tendentes ao sancionamento da empresa e rescisão contratual.
               18.4 - Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por exemplo, obrigação financeira pendente, decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento ficará sobrestado até que a CONTRATADA providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a CONTRATANTE.
               18.5-Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento.

               18.6 -Antes do pagamento à CONTRATADA, será realizada consulta ao SICAF para verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no Edital.
                18.7 -CONTRATADA, será providenciada sua advertência, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério da CONTRATANTE.
                18.8 -Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a CONTRATANTE deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência da CONTRATADA, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.
                        18.9-Persistindo a irregularidade, a CONTRATANTE deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à CONTRATADA a ampla defesa.
                        18.10 -Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida pelo cancelamento da Nota de Empenho, caso a CONTRATADA não regularize sua situação junto ao SICAF

                        18.11-Somente por motivo de economicidade, segurança nacional ou outro interesse público de alta relevância, devidamente justificado, em qualquer caso, pela máxima autoridade da CONTRATANTE, não será cancelada a Nota de Empenho em execução com a CONTRATADA inadimplente no SICAF.
                        18.12-Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.
                        18.13-A CONTRATADA regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.
                        18.14-Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha concorrido, de alguma forma, para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação financeira devida pelo CONTRATANTE, entre a data do vencimento e o efetivo adimplemento da parcela, é calculada mediante a aplicação da seguinte fórmula:
            EM = I x N x VP, sendo:

            EM = Encargos moratórios;

             N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;

            VP = Valor da parcela a ser paga.

             I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado:
             I = (6/100)   I = 0,00016438

             (TX) 365 – TX= Percentual da taxa anual = 6%.
	                                                      
	I = 

	TX = Percentual


19 – RESPONSÁVEL PELO PROJETO
               19.1 – O responsável pela elaboração deste Anexo é o Chefe do Serviço de Administração de Edifícios e Manutenção Predial – SAEMP.
20. DISPOSIÇÕES FINAIS
                            20.1 – As questões decorrentes da execução deste instrumento, que não possam ser dirimidas administrativamente, serão processadas e julgadas na Seção Judiciária do Distrito Federal.
Brasília-DF, 29 de Abril de 2015.
Elaborado por:
Adoniro Judson Barroso
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